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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Estado do Maranhão

2º Ofício Cível
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Notícia de Fato nº 1.19.000.000357/2014-74
RECOMENDAÇÃO nº 03/2014 – ASS/PR/MA
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República signatário, no exercício de suas funções constitucionais e legais, com fulcro nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal c/c  art. 6º, VII, alínea “b”, e XX da Lei Complementar nº 75/93, e
CONSIDERANDO que tramita nesta Procuradoria da República a Notícia de Fato n. 1.19.000.000357/2014-74 instaurada em virtude do Ofício nº 165/2014-GAB/IPHAN/MA, datado de 26/02/2014, o qual trata de informações sobre abandono e depredação da Fonte das Pedras e da Fonte do Ribeirão no Centro Histórico de São Luís/MA;
CONSIDERANDO que a proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico é objeto da proteção específica de dispositivos constitucionais (CF, arts. 5º, LXXIII, 24, VII e 216, §1º);
CONSIDERANDO que o monumento da Fonte das Pedras pertence ao patrimônio público do Município de São Luís, sendo tombado pelo Governo Federal através da sua inscrição no Livro de Belas Artes e foi totalmente reformada no ano de 2012, todavia apresentando sinais de danificação, em virtude dos eventos comunicados pelo IPHAN.
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, III, atribui competência comum à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para “proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos”. 
CONSIDERANDO que o art. 30, IX da Constituição estabelece que é o Município é competente para “promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual”.
CONSIDERANDO que a Lei n.º 10.257, de 10 de julho de 2001, (Estatuto das Cidades) estabelece que a política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana mediante, entre outros itens, a ordenação e controle do uso do solo de forma a evitar a deterioração das áreas urbanas (art. 2º, VI, f), e a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico (art. 2º, XII);
CONSIDERANDO que o IPHAN realizou vistoria recente à Fonte das Pedras no Centro Histórico de São Luís, na qual constatou que, em razão da falta de vigilância, o local foi ocupado por usuários de drogas, os quais instalaram barracas no local, onde cozinham, fazem suas necessidades físicas e impedem que o público se aproxime em virtude da insegurança gerada, inclusive com notícias do comércio de entorpecentes no seu interior; nesse contexto, por falta de controle do Município, o local está submetido a atos de vandalismo, sujeira e depredação;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal a defesa dos bens e interesses integrantes do patrimônio cultural brasileiro e da proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente, dos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (arts. 5º, VI, “c” e  6º, VII, “b” da LC nº 75/1993);

RESOLVE o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL RECOMENDAR à Prefeitura de São Luís, por meio dos titulares da Secretaria Municipal da Criança e Assistência Social (SEMCAS), Secretaria Municipal de Segurança com Cidadania (SEMUSC), Secretaria Municipal de Urbanismo e Habitação (SEMURH) e Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos (SEMOSP) as seguintes providências:
a) a efetiva realização de controle nos usos da Fonte das Pedras, através da implementação de vigilância na área, de modo que seja evitada a fixação de ocupações irregulares, procedendo às medidas necessárias à relocação daqueles que já se encontram no local, observadas as condições necessárias ao respeito à integridade física e psicológica das pessoas que ali se encontram;

b) a adoção de providências necessárias a evitar a depredação do patrimônio histórico cultural das Fontes da Prata e do Ribeirão, bem como a realização de ações de conservação/reparo/limpeza desses espaços tombados, para restauração daquilo que já foi deteriorado; 
Desde já solicita-se, em 30 (trinta) dias, a prestação de informações sobre as medidas adotadas para o eventual atendimento da recomendação ou, alternativamente, acerca do não acatamento da postulação do Ministério Público Federal. A presente recomendação presta-se para dar ciência dos fatos aqui apresentados, com a possibilidade de implicar, em caso de não atendimento, a adoção de providências judiciais pelo MPF.
São Luís (MA),  13 de março de 2014.
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